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STJ mantém condenacao por improbidade contra ex-deputadosdo ES

A 22 Turmado Superior Tribunal de Justica manteve a condenagdo por improbidade administrativa
imposta pela Justica do Espirito Santo a José Carlos Gratz, ex-presidente da Assembleia Legidlativa,
Sérgio Manoel Nader Borges, ex-deputado estadual e conselheiro do Tribunal de Contas do Espirito
Santo, e André Luiz Cruz Nogueira, ex-diretor da Assembleia.

Divulgacao/Ales

A Assembleia Legidativado Espirito Santo
Divulgacéo

Em sentenca mantida pelo Tribunal de Justica do Espirito Santo, os trés foram condenados em primeira
insténcia a suspensdo dos direitos politicos por oito anos, além do pagamento de multade R$ 15 mil
cada e da proibicéo de contratar com o poder publico por dez anos.

A condenacdo de Sérgio Borges incluiu ainda a suspensdo dos direitos politicos e a obrigacéo de
devolver o dinheiro de diérias de viagens recebidas irregularmente, em valor corrigido.

De acordo com a acusacdo, Jose Carlos Gratz, na presidéncia da Assembleia Legidativa, com a gjuda do
diretor André Nogueira, promovia um esquema de pagamento de diarias aos deputados por viagens ndo
realizadas, como forma de assegurar apoio politico. Sérgio Borges, entdo no exercicio do mandato
parlamentar, recebeu nesse esquema quase R$ 7 mil entre 1999 e 2002.

Em seu recurso, Sérgio Borges afirmou que os documentos que ampararam a condenacao, por serem
copias, ndo serviriam como prova, e que a pericia ndo teria demonstrado que ele requisitou e recebeu as
diérias. Alegou também desproporcionalidade e falta de razoabilidade na aplicacéo das penas. O
ministro Herman Benjamin, relator, explicou que as questdes relativas as provas do processo nao
poderiam ser reexaminadas, por contada Siumula 7.
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Quanto a alegada desproporcionalidade das san¢es, ele encampou a proposta do ministro Og Fernandes
para excluir a proibicéo de contratar com o poder publico pelo periodo de dez anos. O relator reconheceu
gue a sanc¢ao seria "reamente excessiva, considerando estritamente os fatos sob exame neste processo”
(José Carlos Gratz, André Nogueira e Sérgio Borges foram condenados em acdes penais relacionadas a
irregularidades na Assembleia L egidlativa).

Herman Benjamin, entretanto, discordou do entendimento de Og Fernandes quanto a exclusdo, também,
da suspensdo dos direitos politicos no caso de Sérgio Borges. "A pena de suspensao dos direitos
politicos pelo prazo de oito anos ndo afronta o principio da proporcionalidade”, declarou o relator, para
guem arespostajudicial &"grave degeneracéo da atividade legidativa' ndo pode se limitar ao plano
exclusivamente pecuniério, deixando de afetar o vinculo presente ou futuro entre o réu e o Estado.

Em seu recurso, José Carlos Gratz pleiteou a nulidade da decisdo condenatéria, alegando, entre outras
razdes, a suposta impossibilidade de investigacéo pelo Ministério Pablico. André Nogueira, por suavez,
sustentou que ndo teria ficado demonstrado seu envolvimento na pratica de ato improbo.

Segundo o ministro Herman Benjamin, o recurso de Gratz ndo especificou qual artigo de lei federa teria
sido violado pelo TJ-ES na questéo relativa ao poder investigativo do MP, o que levaaincidénciada
Stmula 284 do Supremo Tribunal Federal, aplicada por analogiano STJ. O recurso de André Nogueira
ndo foi conhecido devido a falta de procuracédo do advogado. Com informacdes da assessoria do STJ.
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